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	PORTARIA CONJUNTA Nº 03/2015/SESP/POLITEC, DE 23 DE JANEIRO DE 2015
Institui o Regulamento do Treinamento Inicial para Peritos Oficiais (Criminais e Médicos Legistas), nomeados através dos Atos Governamentais nº. 23923/2014 e 23924/2014, publicado no Diário Oficial nº. 26430 de 04 de dezembro de 2014, para a Perícia Oficial e Identificação Técnica do Estado de Mato Grosso – POLITEC.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA no uso das atribuições legais, em especial as que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual n.° 502, de 30 de junho de 2011 – DOE 30/06/2011 que dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria de Estado de Segurança Pública, e o DIRETOR GERAL DA PERÍCIA OFICIAL E IDENTIFICAÇÃO TÉCNICA - POLITEC, no uso de suas atribuições legais, em especial as que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 391/2010 e o Decreto n.º 126/2011 (Regimento Interno da POLITEC) e;
Considerando a realização de Concurso Público, Edital de Abertura n.º 001/2013-SAD/SESP/MT, publicado no Diário Oficial n.º 26116, de 26/08/2013, para provimento de vagas dos cargos de Perito Oficial Criminal, Perito Oficial Médico Legista e Perito Oficial Odonto Legista;
Considerando que a capacitação dos novos servidores é imprescindível para a realização das atividades periciais, bem como à qualidade na prestação dos serviços ao cidadão e à Justiça;
RESOLVEM:
Art. 1º Instituir o Regulamento do Treinamento Inicial aos Peritos Oficiais (Criminais e Médicos Legistas), nomeados através dos Atos Governamentais nº. 23923/2014 e 23924/2014, publicado no Diário Oficial nº. 26430 de 04 de dezembro de 2014.
Art. 2º Os servidores serão disponibilizados para frequentarem o treinamento, sem prejuízo dos seus respectivos subsídios.
§ 1º O servidor deverá, durante o treinamento, cumprir a carga horária semanal de 44 horas, conforme disposto na Lei 8.321/2005.
§ 2º A ausência injustificada do servidor acarretará falta no trabalho e implicará nas sanções administrativas previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Estaduais (Lei Complementar 04/90) e outras legislações pertinentes.
Art. 3º Todos os nomeados ficam, desde já, convocados a comparecerem no dia 19 de janeiro de 2015, às 08h00min no auditório da Perícia Oficial e Identificação Técnica – POLITEC, localizado na Av. Gonçalo Antunes de Barros, 3245 – Bairro Novo Mato Grosso, Cuiabá - MT, CEP: 78058-743, para as atividades de treinamento, que se dará em conformidade com o disposto no Regulamento em anexo.
Art. 4º Designar a Perita Oficial Criminal Alessandra Paiva Puertas Alves para coordenar o Treinamento Inicial.
Art. 5º Informações complementares pertinentes a esta Portaria poderão ser obtidas pelo telefone: (65) 3613-1260, das 08h00min às 18h00min.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Cuiabá/MT, 23 de janeiro de 2015.
Mauro Zaque de Jesus
Secretário de Estado de Segurança Pública
(Documento Original Assinado)
Rubens Sadao Okada
Diretor Geral da POLITEC
(Documento Original Assinado)
ANEXO ÚNICO
Regulamento do Treinamento Inicial para Peritos Oficiais
               
CAPÍTULO I
DA FINALIDADE
Art. 1º O Treinamento será realizado com a finalidade de preparar os novos servidores para atuar na Pericia Oficial e Identificação Técnica, em consonância com o perfil institucional e legislações pertinentes, contribuindo com qualidade no alcance dos resultados da POLITEC, tendo as seguintes abordagens:
I – conhecimento da visão organizacional, missão e perfil da POLITEC;
II - desenvolvimento profissional;
III- formação técnico-científica.
CAPÍTULO II
DAS CARACTERÍSTICAS, CARGA HORÁRIA E LOCAL DO TREINAMENTO
Art. 2º O Treinamento será composto de aulas teórico-práticas e atividades supervisionadas, com início programado para o dia 19 de janeiro de 2015, em Cuiabá-MT.
Art. 3º O treinamento para o cargo de Perito Oficial Criminal terá a carga horária total de 264 (duzentos e sessenta e quatro) horas/aula, aplicada em duas etapas:
I – Aulas teórico-práticas, com duração de 144 (cento e quarenta e quatro) horas/aula;
II – Atividades supervisionadas, com duração de 120 (cento e vinte) horas.
§1º As atividades supervisionadas serão realizadas na Diretoria Metropolitana de Criminalística, em Cuiabá-MT.
§2º Nas atividades supervisionadas o servidor deverá realizar exames periciais e redigir os respectivos laudos, com acompanhamento e revisão de perito efetivo que esteja há mais de 03 (três) anos no exercício do cargo.
Art. 4º O treinamento para o cargo de Perito Oficial Médico Legista terá a carga horária de 116 (cento e dezesseis) horas/aula, aplicada em duas etapas:
I – Aulas teórico-práticas, com duração de 20 (vinte) horas;
II – Atividades supervisionadas, com duração de 96 (noventa e seis) horas.
§1º As atividades supervisionadas serão realizadas na Diretoria Metropolitana de Medicina Legal, em Cuiabá-MT.
§2º Nas atividades supervisionadas o servidor deverá realizar exames periciais e redigir os respectivos laudos, com acompanhamento e revisão de perito efetivo que esteja há mais de 03 (três) anos no exercício do cargo.
CAPÍTULO III
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Art. 5º O treinamento inicial será ministrado conforme o conteúdo programático apresentado abaixo.
I – Disciplinas Comuns a todos os Peritos Oficiais: Corregedoria da POLITEC; Ouvidoria da POLITEC; Legislação Aplicável à Perícia Criminal; Medicina Legal; Balística; Cadeia de Custódia; Redação de Laudos Periciais.
II – Disciplinas Específicas para o cargo de Perito Oficial Criminal: Fotografia Forense; Local de Crime contra o Patrimônio; Local de Crime contra a Vida; Acidentes de Trânsito; Meio Ambiente; Engenharia Legal; Documentoscopia; Identificação Veicular; Laboratório Forense; Reprodução Simulada; Impressão de Pele; Áudio e Vídeo; Informática Forense.
CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º No treinamento não se aproveitarão quaisquer estudos para fins de equivalência, objetivando a não participação nas aulas.
Art. 7º O treinamento não será computado para fins de enquadramento na carreira.
Art. 8º Os casos omissos serão apreciados e deliberados pelo Secretário de Estado de Segurança Pública em conjunto com o Diretor Geral da Perícia Oficial e Identificação Técnica.
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